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1º SEMESTRE - 2013 
INSTRUÇÕES 

 Você está recebendo o CADERNO DE QUESTÕES e a FOLHA DE 

RESPOSTA. 

 Para cada questão há somente uma alternativa correta. Assinale na folha 

de respostas a alternativa que julgar correta. 

 Não é permitido nenhum tipo de consulta, incluindo Calculadoras e 

Códigos Jurídicos. 

 O cartão de resposta não será substituído em hipótese alguma. 

 Término da prova: 21h30min 

 Tempo mínimo para entrega da prova: 1 hora 
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Disciplina: Direito Administrativo II 
Professor:  Nelson Oberlander Reis Júnior 

 

Questão 01 

A alienação de bens imóveis da administração pública, conforme previsto na Lei n.º 8.666/1993, 

dependerá de avaliação prévia e, via de regra, de licitação na modalidade: 

a) (  ) convite. 

b) (  ) concorrência. 

c) (  ) leilão. 

d) (  ) tomada de preços. 

 

 

Questão 02 

A modalidade pregão: 

a) (  ) Para ser realizada, exige obrigatoriamente a utilização de recursos de tecnologia da informação, 

nos termos de regulamentação específica. 

b) (  ) Apregoa que o prazo de validade das propostas será de trinta dias, se outro não estiver fixado no 

edital. 

c) (  ) Em sua fase externa, o prazo fixado para a apresentação das propostas, contado a partir da 

publicação do aviso, não será inferior a oito dias úteis. 

d) (  ) Exige a aquisição do edital pelos licitantes, como condição para participação no certame. 

 

 

Questão 03 

Ampla publicidade e universalidade são características ínsitas à seguinte modalidade de licitação: 

a) (  ) Convite. 

b) (  ) Tomada de Preços. 

c) (  ) Concorrência. 

d) (  ) Leilão. 

 
 

Questão 04 

Nenhuma proposta foi apresentada na licitação promovida por uma autarquia federal para a aquisição 

de softwares de processamento de dados. Com relação a esse caso, assinale a afirmativa correta. 

a) (  ) A contratação direta é admitida, se a licitação não puder ser repetida sem prejuízo para a 

Administração. 

b) (  ) A hipótese é de inexigibilidade de licitação, desde que a contratação se faça no prazo de até 180 

dias do término do procedimento anterior. 

c) (  ) Um novo procedimento licitatório deve ser realizado no prazo de até 180 dias do término do 

procedimento anterior. 

d) (  ) A hipótese é de licitação dispensada, ainda que ela possa ser repetida sem prejuízo para a 

Administração. 

 

Questão 05 

De acordo com o objeto a ser solicitado, a Administração Pública faz uso de diferentes modalidades de 

licitação. Em uma licitação do tipo menor preço de uma obra de engenharia com valor estimado de R$ 

850.000,00, o prazo mínimo para uma empresa entregar a proposta de preço é de: 

a) (  ) 35 dias. 

b) (  ) 5 dias. 

c) (  ) 15 dias. 

d) (  ) 30 dias. 
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Questão 06 

A respeito de licitação, assinale a opção correta: 

a) (  ) As entidades da administração pública indireta não estão obrigadas realizar licitação pública para 

contratação de obras, serviços e compras. 

b) ( ) A participação na modalidade de licitação concorrência restringe-se às pessoas previamente 

inscritas em cadastro administrativo. 

c) (  ) A administração pode condicionar a habilitação dos licitantes ao depósito de valores ou ao 

caucionamento de bens em valor superior a 1% do valor da contratação, conforme o previsto no artigo 

31 da Lei n. 8.666/1993. 

d) (  ) A responsabilidade solidária dos integrantes de comissão de licitação depende de culpa. 

 

 

Disciplina: Direito Penal – Parte Especial V 

Professora: Juliana Maria Souza Murcia Soler 

 

Questão 07 
Acerca da regressão de regimes é INCORRETO afirmar: 

a) O rol legal que autoriza a regressão de regimes é taxativo, não podendo o juiz inovar tais hipóteses; 

b) Não há vedação legal à regressão de regime “per saltum”; 

c) O juiz da execução, antes de decretar a regressão de regime prisional em face do cometimento de 

falta grave ou crime doloso, deverá proceder com prévia oitiva do reeducando; 

d) Não será decretada a regressão de regime pelo cometimento de crime doloso; 

 

 

Questão 08 
Analise a seguinte situação hipotética e assinale a alternativa correta: 

Pedro do Mé, foi condenado pela pratica de crime hediondo a 20 anos de reclusão, com regime inicial 

fechado, sendo que este iniciou o cumprimento de sua pena, em 09 julho de 2010. O sentenciado não 

cometeu nenhuma falta grave no curso do cumprimento da execução penal. Ressalta-se que Pedro do 

Mé, quando foi condenado era réu primário, situação esta que ainda permanece. 

a) Pedro do Mé fara jus a progressão de regime em 2018, quando terá cumprido 2/5 da pena. 

b) Pedro do Mé fara jus a progressão de regime em 2013, quando terá cumprido 1/6  da pena 

c) Pedro do Mé fara jus a progressão de regime em 2022, quando terá cumprido 3/5 da pena 

d) Pedro do Mé fara jus a progressão de regime em 2020, quando terá cumprido 1/2 da pena 

 

 

Questão 09 
A lei de execução penal prevê a possibilidade de remição penal, as afirmativas abaixo estão corretas, 

EXCETO:  

a) Em caso de acidente de trabalho, o preso que fique impossibilitado de prosseguir no trabalho, 

continuará a se beneficiar da remição; 

b) é possível a cumulação dos casos de remição pelo trabalho e estudo havendo compatibilidade de 

horário; 

c) A contagem de tempo será feita à razão de um dia de pena a cada três dias de trabalho. 

d) A remição penal não será perdida em nenhuma hipótese, mesmo que o condenado cometa falta 

grave no curso do cumprimento da execução penal. 
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Questão 10 
Assinale a alternativa incorreta:  

a) A remição será declarada pelo juiz da execução, ouvidos o Ministério Público e a defesa. 

b) O condenado que cumpre pena em regime fechado não poderá remir a pena pela frequência a curso 

de ensino regular ou de educação profissional.  

c) Caso o condenado conclua o ensino fundamental, médio ou superior durante o cumprimento da 

pena, desde que certificada pelo órgão competente do sistema de educação, o tempo a remir em função 

das horas de estudo será acrescido de um terço.  

d) O tempo a remir em função das horas de estudo será acrescido de 1/3 (um terço) no caso de 

conclusão do ensino fundamental, médio ou superior durante o cumprimento da pena, desde que 

certificada pelo órgão competente do sistema de educação. 

 

 

Disciplina: Direito Civil – Das Coisas I 
Professora:  Patrícia Cardoso 

 

Questão 11 

José recebeu por comodato a posse de uma casa. Entretanto, Flávio, proprietário do imóvel, após 

alguns meses, notificou extrajudicialmente José para que lhe devolvesse o bem. Caso José recuse a 

restituição, em afronta à boa-fé objetiva e à proteção da confiança legítima, estar-se-á diante da:  

a) legítima defesa da posse, tornando-a em posse de má-fé. 

b) interversão da posse, tornando-a em posse injusta em razão da violência. 

c) interversão da posse, tornando-a em posse injusta em razão da clandestinidade. 

d) interversão da posse, tornando-a em posse injusta em razão da precariedade. 

 
Questão 12 

PAULO, proprietário de uma chácara, contratou Daniel para trabalhar como caseiro, oferecendo-lhe 

moradia na propriedade onde o serviço deverá ser prestado.  

Nessa situação hipotética, caso ocorra o esbulho da posse da chácara durante uma viagem de férias de 

Paulo, Daniel 

a) terá legitimidade para ingressar com ação possessória, porque detém a posse direta da chácara. 

b) terá legitimidade para ingressar com ação possessória, pois, nessa situação, a posse é pro diviso. 

c) não terá legitimidade para ingressar com ação possessória, uma vez que a sua posse é mera 

detenção. 

d) não terá legitimidade para ingressar com ação possessória, porque tem somente posse mediata do 

bem. 

 

Questão 13 

No que se refere ao instituto da posse no Direito Civil brasileiro, ocorre a tradição brevi manu no caso 

em que:  

a) o possuidor de coisa em nome alheio passa a possuí-la em nome próprio. 

b) o possuidor de bem imóvel em nome próprio passa a possuí-lo em nome alheio. 

c) se verifica a transmissão da posse pela regra da boa-fé. 

d) o sucessor universal continua a posse do seu antecessor. 

 

Questão 14 

Luís e Alexandre são proprietários de terrenos vizinhos. Aproveitando-se da ausência de Alexandre, 

que foi residir no exterior, Luís, um dia após a partida de Alexandre, invade parte do imóvel vizinho e 

lá passa a cultivar verduras. Após nove meses, Alexandre retorna de férias ao Brasil e encontra o 

terreno invadido. Quanto à retomada do imóvel, Alexandre  

a) nada poderá fazer, pois o terreno passou a ser produtivo com as verduras. 

b) deverá ajuizar ação possessória própria e ressarcir as despesas do cultivo. 
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c) deverá fazê-la de imediato, por meio da autotutela do desforço possessório sempre com a ajuda dos 

policiais e após autorização judicial. 

d) não poderá reavê-lo, salvo indenização das benfeitorias úteis custeadas por Luís. 

 

 

Questão 15 

Assinale a alternativa incorreta. 

a) O possuidor tem direito de ser mantido na posse em caso de turbação e reintegrado em caso de 

esbulho.  

b) Considera-se possuidor aquele que, achando-se em relação de dependência para com outro, 

conserva a posse em nome deste e em cumprimento de ordens ou instruções suas.  

c) O Código Civil reconhece como justa a posse que não for violenta, clandestina ou precária.  

d) A posse de terras públicas não autoriza a aquisição da propriedade através de usucapião.  

 

 

Questão 16 

A definição de posse segundo o Código Civil - é o exercício pleno ou não de alguns poderes inerentes 

ao domínio ou à propriedade - Esta definição: 

a) Se lastreia na teoria subjetiva de Savigny.  

b) Se funda na teoria subjetiva de Ihering.  

c) Está fundada na teoria objetiva de Ihering.  

d) Se funda na teoria objetiva de Savigny.  

 

 

Disciplina: Direito Processual Civil III 
Professora:  Laurinéia Borges Souza Silva  

 

Questão 17 

Sobre a resposta do réu, é correto afirmar: 
a) Havendo alegação de incompetência relativa ou absoluta, a contestação poderá ser 
protocolada no foro de domicílio do réu. 
b) Para o réu propor reconvenção é necessário que apresente contestação. 
c) Se o réu, na contestação, deixar de alegar incompetência absoluta ou relativa, o juiz conhecerá 
de tais matérias de ofício. 
d) Na contestação, é lícito ao réu propor reconvenção para manifestar pretensão própria, ainda 
que não conexa com a ação principal nem com o fundamento da defesa. 
 
 
Questão 18 

Assinale a alternativa correta;  
a) Havendo audiência de conciliação e mediação e esta restar infrutífera, ou seja, não houver 
autocomposição, o réu poderá oferecer contestação, por petição, no prazo de 15 (quinze) dias 
corridos da data da referida audiência.  
b) Alegando o réu, na contestação, ser parte ilegítima ou não ser o responsável pelo prejuízo 
invocado, o juiz facultará ao autor, em 10 (dez) dias, a alteração da petição inicial para 
substituição do réu. 
c) A incompetência absoluta e relativa e incorreção do valor da causa devem ser alegadas em 
preliminar de contestação, antes de discutir o mérito. 
d) O réu arguirá, por meio de exceção, a incompetência relativa. A nulidade da cláusula de eleição 
de foro, em contrato de adesão, pode ser declarada de ofício pelo juiz, que declinará de 
competência para o juízo de domicílio do réu. 
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Questão 19 

Gabriel, pessoa capaz, foi revel em ação na qual Marcelo formulou pedido de condenação. Gabriel 
não possui patrono nos autos. Em razão da revelia, 
a) se Gabriel vier a intervir no processo, o Juiz deverá dar nova oportunidade para apresentação 
de contestação. 
b) o Juiz deverá nomear curador especial para Gabriel, o qual poderá contestar por negativa 
geral, invertendo-se o ônus da prova. 
c) o Juiz determinará a intimação pessoal de Gabriel a fim de que compareça nos autos, sob pena 
de confesso. 
d) os prazos, em relação a Gabriel, correrão independentemente de intimação, a partir da 
publicação de cada ato decisório. 
 
 
Questão 20 

Juca propôs ação ordinária contra João, cobrando a quantia de R$ 3.000,00 que lhe havia sido 
emprestada e que não foi paga no prazo combinado. João foi pessoalmente citado e não 
apresentou contestação, nem constituiu procurador nos autos, tendo sido decretada a sua 
revelia. Juca, em face da revelia, alterou o pedido inicial para cobrar outra dívida de R$ 
10.000,00, alegando que também não foi honrada pelo réu no prazo convencionado. Nesse caso, 
a) João não terá direito de resposta em razão da sua condição de revel, sem procurador nos 
autos. 
b) Juca deverá promover nova citação e João terá assegurado o direito de responder no prazo de 
quinze dias somente sobre o que foi aditado. 
c) João terá assegurado o direito de se manifestar no prazo de cinco dias, independentemente de 
nova citação. 
d) Juca deverá promover nova citação e João terá assegurado o direito de responder no prazo de 
quinze dias sobre o pedido inicial e também sobre o aditamento. 
 

 

 

Disciplina: Direito Processual Penal I 
Professora:  Ilídia Aparecida Silva 

 

Questão 21 

Tício está sendo processado pela prática de crime de roubo. Durante o trâmite do inquérito policial, 

entra em vigor determinada lei, reduzindo o número de testemunhas possíveis de serem arroladas pelas 

partes no procedimento ordinário. 

A respeito do caso descrito, é correto que 

a) não se aplica a lei nova ao processo de Tício em razão do princípio da anterioridade. 

b) a lei que irá reger o processo é a lei do momento em que foi praticado o crime, à vista do princípio 

tempus regit actum. 

c) em razão do sistema da unidade processual, pelo qual uma única lei deve reger todo o processo, a lei 

velha continua ultra-ativa e, por isso, não se aplica a nova lei, mormente por ser esta prejudicial em 

relação aos interesses do acusado. 

d) não se aplica a lei revogada porque a instrução ainda não se iniciara quando da entrada em vigor da 

nova lei. 
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Questão 22 

No sistema acusatório: 

a) a confissão é elemento suficiente para a condenação. 

b) em regra, o processo será público.  

c) o acusador e o acusado não se encontram no mesmo pé de igualdade, tendo em vista que não há 

direito ao contraditório. 

d) as funções de acusar, defender e julgar não são atribuídas a pessoas distintas. 

 

 

Questão 23 

Pelo princípio do favor rei: 

a) num conflito entre o jus puniendi do Estado e o jus libertatis do acusado, deve prevalecer a vontade 

de punição da sociedade. 

b) num conflito entre o jus puniendi do Estado e o jus libertatis do acusado, deve prevalecer a vontade 

do Estado. 

c) num conflito entre o jus puniendi do Estado e o jus libertatis do acusado, o réu deve ser condenado, 

tendo a pena diminuída da metade. 

d) num conflito entre o jus puniendi do Estado e o jus libertatis do acusado, deve prevalecer o 

benefício ao réu.  

 

 

Questão 24 

O inquérito policial: 

a) é indispensável para a propositura da ação penal. 

b) pode ser arquivado pela autoridade policial quando este achar oportuno. 

c) pode ser instaurado de ofício por portaria ou auto de prisão em flagrante.  

d) Todas as alternativas estão corretas. 

 

 

Questão 25 

O inquérito policial deverá terminar: 

a) no prazo de 05 dias, se o indiciado estiver preso, ou no prazo de 20 dias, quando estiver solto. 

b) no prazo de 10 dias, se o indiciado estiver preso, ou no prazo de 25 dias, quando estiver solto. 

c) no prazo de 10 dias, se o indiciado estiver preso, ou no prazo de 30 dias, quando estiver solto.  

d) no prazo de 15 dias, se o indiciado estiver preso, ou no prazo de 60 dias, quando estiver solto. 

 

 

Questão 26 

Sobre o inquérito policial é CORRETO afirmar que: 

a) nos crimes cuja ação penal é pública condicionada à representação, desnecessária a formulação 

desta para que o procedimento inquisitório se instaure. 

b) independentemente de estar o indiciado preso ou solto, pode a autoridade policial requerer ao juiz 

prorrogação do prazo para conclusão do inquérito, com a devolução dos autos para ulteriores 

diligências.  

 c) depois do arquivamento do inquérito, por falta de base para a denúncia, a autoridade policial poderá 

proceder a novas pesquisas, se tiver notícia de outras provas. 

d) pode a autoridade policial, em qualquer instante do procedimento inquisitório, verificando a 

atipicidade do fato ou a ocorrência de quaisquer excludentes de ilicitude, determinar seu arquivamento. 
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Disciplina: Direito Empresarial III 
Professor:  Ronaldo Carvalho Silva Filho  
 

Questão 27 

A Câmara Municipal de XYZ ajuizou ação de indenização civil por prejuízos decorrentes do 

descumprimento de contrato de fornecimento de artigos de limpeza celebrado por ela e a sociedade 

Tucano, Antas & Cia Ltda. O valor exato dos prejuízos deverá ser apurado e liquidado após eventual 

condenação da ré. No curso da ação indenizatória, foi decretada a falência da sociedade empresária 

pelo juízo da Comarca de Monte Santo, local do principal estabelecimento. 

Diante da decretação da falência, é correto afirmar que: 

a) por se tratar de quantia ilíquida, a ação indenizatória não será suspensa, prosseguindo no juízo em 

que foi proposta até a apuração do crédito; 

b) deverá ser extinto o processo sem resolução de mérito em virtude do juízo universal da falência; 

c) a Câmara Municipal de XYZ deverá habilitar o crédito por valor estimado da condenação no juízo 

da falência; 

d) o processo ficará suspenso pelo prazo de 180 (cento e oitenta) dias, contados da decretação da 

falência, findo o qual será retomado de pleno direito; 

 

 

Questão 28 

A respeito da falência, assinale a opção CORRETA: 

a) A falência é dividida em duas etapas. A primeira é a fase pré-alimentar, em que o juiz irá analisar se 

de fato há estado de falência. E a segunda é a fase pós-alimentar, que é uma etapa meramente 

processual em que serão observados os efeitos finais do procedimento da falência. 

b) O início do procedimento da falência poderá se dar de forma voluntária ou de forma contenciosa, 

dependendo de quem faz o requerimento inicial do processo. 

c) A falência é dividida em quatro etapas, sendo que apenas na ultima etapa ocorrerá propriamente o 

concurso de credores. 

d) A única finalidade do processo de falência é a realização do concurso de credores, ou seja, fazer 

com que todos os credores fiquem em uma situação igual, de forma a que todos sejam satisfeitos 

proporcionalmente aos seus créditos. 

 

 

Questão 29 

Mirante da Serra Águas Minerais Ltda. EPP requereu a falência de Urupá Distribuidora de Bebidas 

Ltda. com base em crédito fundado em duplicata vincenda, sacada pela primeira sociedade no valor de 

R$ 20.000,00 (vinte mil reais) em face da segunda. 

Na petição inicial, a credora narra que a sociedade é composta por apenas dois sócios, ambos 

administradores, que estão ausentes do estabelecimento e não deixaram representante habilitado com 

recursos para pagar aos credores. O único estabelecimento encontra-se fechado há dois meses. 

Com base no relato acima e nas disposições da Lei nº 11.101/05, assinale a afirmativa correta: 

a) O credor poderá requerer a falência nas condições apresentadas, devendo especificar na petição os 

fatos que a caracterizam, juntando-se as provas que houver e especificando-se as que serão produzidas. 

b) Não poderá ser requerida a falência da sociedade em razão de o crédito ser vincendo; caberia apenas 

a ação de falência se se verificasse a impontualidade sem relevante razão de direito.  

c) A falência não poderá ser requerida, porque não houve a comprovação de ajuizamento de ação de 

execução por quantia certa prévia na qual o devedor, citado, tenha se mantido inerte.  

d) O credor somente poderia requerer a falência da sociedade empresária se o crédito ultrapassasse o 

valor de 40 (quarenta) salários mínimos, mesmo que a obrigação não esteja vencida.  
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Questão 30 

“FRANGO SAUDÁVEL S.A.”, empresa produtora e exportadora de frangos, com sede em 

Florianópolis, concentra sua atividade econômica em Blumenau, onde se situa o seu principal 

estabelecimento. No entanto, todos os seus fornecedores e credores têm domicílio em Itajaí. Nesse 

caso, a competência para decretar a falência da empresa será do juízo de: 

a) Florianópolis ou Itajaí, definindo-se por prevenção. 

b) Blumenau. 

c) Florianópolis. 

d) Florianópolis ou Blumenau, definindo-se por prevenção. 

 

 

Disciplina: OP II: Oratória e Comunicação Jurídica – Teoria e Prática 

Professor:  Dr. Eliel Ribeiro Carvalho 

 

Questão 31 

Enquanto você não gostar de si mesmo (a) sempre se verá como alguém que os outros estão querendo 

criticar e humilhar. A verdade é que essa é sua opinião sobre si mesmo(a) e não é por isso que o resto 

do mundo concorda. É bem possível que apesar de você não se gostar, existirem muitas pessoas que te 

acham alguém inteligente e digno de ser ouvido.  Aprenda a se amar e afaste o fantasma de que seus 

semelhantes pensam mal de você. No tocante à inibição e medo de falar em público, o texto está 

referindo sobre: 
 

a) trabalhar nossa autoestima 

b) vencer a ansiedade 

c) esquecer o passado, se ele não lhes trouxe boas experiências sobre o assunto 

d) não ficar imaginando coisas 

 

 

Questão 32 

Marque a alternativa que indica uma “pergunta retórica” 
 

a) Você foi aprovado no Exame da Ordem? 

b) Qual o valor do dólar hoje?  

c) Você estudou para a prova de hoje? 

d) Quem é que não quer ser aprovado na prova de hoje?  

 

 

Questão 33 
Este hábito pode levar o ouvinte a não ligar para a mensagem do orador ou mesmo interrompe-lo com 

uma solução prematura ou ainda discordar mentalmente. No tocante aos hábitos mais comuns de 

quem não sabe ouvir, o texto está referindo sobre: 
 

a) pessoas que tem por costume interromper os outros enquanto ouvem 

b) pessoas que acreditam que sabe mais do que a pessoa que está falando 

c) “pseudo ouvinte” ou falso ouvinte 

d) ouvinte esquecido 


